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Capítulo 113

A relação sociedade-natureza e a emergência dos conflitos ambientais

Jaqueline Guimarães Santos1 y Eugenio Avila Pedrozo2

O horizonte que inspira este ensaio é a relação homem e natureza, ou sociedade/natureza, numa 
perspectiva mais ampla, entendida como uma relação indissociável

envolvida num processo de produção social em que o homem produz sua própria vida. Tal relação 
é tida como um processo pelo qual o homem, através das suas próprias ações, medeia, regula e 
controla o metabolismo entre ele mesmo e a natureza, por meio de um processo dialético para 
a produção da própria vida humana (Marx, 2013), em um ambiente que não é abstrato nem 
neutro, mas constituído de atores sociais, animais, mitos, crenças, etc., “entidades consideradas 
provenientes das ordens da natureza e da sociedade” (Almeida, 2016, p. 11).

Assim, compreendemos ser importante considerar que o metabolismo social entre homem e 
natureza não se estabelece em um ambiente abstrato ou neutro, mas na teia da vida social 
fundadas no modo de produção socialmente construído, sendo este ambiente “foco de atração/
objeção de alianças e disputas, as quais estão em constante elaboração pelos agentes sociais” 
(Almeida, 2016, pág. 16). Desse modo, essa relação se constitui em um ambiente que é 
socialmente-político construído pelos atores sociais e que, no estágio neoliberal do capitalismo, 
as relações sociais são mediadas por imperativos sistêmicos da acumulação, da maximização 
dos lucros e o imperativo da concorrência (Wood, 2014).

Logo, uma relação com a natureza para reprodução da própria vida humana, para os atores 
sociais hegemônicos passa a ser de apropriação da natureza, muitas vezes tida como recurso, 
para a geração de mais valor por meio da exploração exacerbada dos recursos naturais. Tal 
apropriação gerou um conjunto de contradições ecológicas e vários efeitos negativos – 
mudanças climáticas, desmatamento, perda da biodiversidade, poluição atmosférica, hídrica e 
de solos, etc. – em escala planetária, colocando em perigo a biosfera em sua totalidade (Foster, 
Clark & York, 2010).
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Nesse contexto, evidenciamos que as relações na organização societal capitalista é caracterizada 
por mudanças profundas na relação sociedade e natureza, caracterizada por dominação, 
exploração, subjugação e concentração, caracterizando o que o sociólogo John Bellamy Foster 
chama de falha metabólica (Moore, 2011b; Foster, Clark & York, 2010; Foster; 2015). É cada 
vez mais comuns “ondas recorrentes de reestruturação geográfica, expansão global e crescente 
bússola espacial das hegemonias que lideram e coordenam grandes ondas de crescimento 
econômico” (Harvey, 2005; Moore, 2011a, pág. 110), nem que para isso seja necessário 
redefinir os espaços e formas de relação com a natureza ou mesmo expropriar atores sociais 
de suas formas de vida. Todas estas transformações propiciaram as modificações no mundo 
social tornando recursos naturais de bem comum em bem privado, – energia, água, minério e 
espaço como mercadorias – o avanço do capital na exploração da natureza choca-se com os 
atores sociais que dão outros sentidos a seus territórios e, muitas vezes, associam suas próprias 
identidades.

Tal configuração societal propiciou desenvolver relações sociais contraditórias e conflitantes e 
permitiu, por conseguinte, a eclosão de conflitos ambientais, uma vez que entram em choque os 
diferentes interesses no processo de produção social. O conflito ambiental eclode envolvendo 
atores sociais que apresentam cosmovisões diferentes na relação homem e natureza. Henri 
Acselrad, autor brasileiro de destaque na temática aqui discutida, entende os conflitos ambientais 
como:

Aqueles envolvendo grupos sociais com modos diferenciados de apropriação, uso 
e significado do território, tendo origem quando pelo menos um dos grupos tem a 
continuidade das formas sociais de apropriação do meio que desenvolvem ameaçada por 
impactos indesejáveis – transmitidos pelo solo, água, ar ou sistemas vivos – decorrentes 
do exercício das práticas de outros grupos. O conflito pode derivar da disputa pela 
apropriação de uma mesma base de recursos ou de bases distintas mas interconectadas 
por interações ecossistêmicas mediadas pela atmosfera, pelo solo, pelas águas, etc. Este 
conflito tem por arena unidades territoriais compartilhadas por um conjunto de atividades 
cujo “acordo simbiótico” é rompido em função da denúncia dos efeitos indesejáveis da 
atividade de um dos agentes sobre as condições materiais do exercício das práticas de 
outros agentes (Acselrad, 2004, p. 26).

Fleury e Almeida (2013), por sua vez, entendem os conflitos ambientais como parte “crucial do 

encontro de perspectivas e estão no centro das relações sociais, isto é, o mundo é um espaço 
de conflitos que depende de agenciamentos e do encontro entre pontos de vista” (Fleury & 
Almeida, 2013, p. 24). Perspectivas estas que são resultados das formas como os atores sociais 
se relacionam com agentes – humanos e não humanos – fundantes para sua gênese enquanto 
ator social, que, por vezes, são perspectivas concorrentes, as quais configuram as disputas em 
torno do ambiente.

Nesse sentido, o conflito ambiental emerge a partir do enfrentamento de diferentes visões na 
relação seres humanos e natureza, no encontro entre diferenças culturais e intersubjetividades, 
na presença de heterogeneidades e múltiplos divergentes que se constituem em diferentes 
visões de mundo, não sendo apenas a explicitação da diferença, mas a experiência do encontro 
de traços, formas de experimentar e de pensar que não são fixos, sendo uma categoria híbrida de 
sociedade e natureza (Fleury & Almeida, 2013).

Assim sendo, o argumento deste ensaio é que a relação sociedade-natureza imersa no processo 
histórico e social atual contribui para a emergência dos diferentes conflitos ambientais, de 
natureza diversa, mas que tem em comum a defesa da vida humana e dos ecossistemas, além da 
luta pelos territórios. Na América Latina os vários conflitos ambientais têm ganhado visibilidade 
desde do início dos anos 90, como os atingidos por barragens, movimentos de resistência à 
expansão da monocultura, lutas contra a mineração, contra a contaminação urbano-industrial, 
etc. (Acselrad, 2004). No Brasil, por sua vez, o ideário do desenvolvimento tem sido considerado 
como “propulsor contínuo de conflitos com comunidades locais, que possuem outros projetos 
para os rios, matas e lugares com os quais convivem” (Fleury, Barbosa & Sant’ana Júnior, 2017, 
p. 221). Nesse sentido, buscamos discutir neste ensaio a relação entre sociedade-natureza e as 
implicações dessa relação na emergência dos vários conflitos ambientais tendo como base o 
contexto brasileiro. Consideramos, portanto, que esta pesquisa poderá contribuir para identificar 
aspectos importantes concernentes à produção de conhecimento sobre conflitos ambientais. 
A construção desse ensaio tem por base um levantamento e análise de trabalhos publicados 
sobre a temática na base de dados Scielo, desde os anos 2000 até maio de 2017. Considero 
que foi um passo importante para uma aproximação ao tema e propiciou identificar as principais 
abordagens utilizadas e referenciadas pela literatura produzida sobre conflito ambiental no 
Brasil nos últimos 17 anos, buscando caracterizar as principais vertentes teóricas que orientam 
os estudos.

Um panorama das principais abordagens de Conflitos Ambientais 
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A centralidade da literatura brasileira sobre o campo dos conflitos ambientais tem como foco 
a expropriação material, violência simbólica, relações de poder assimétrico e de dominação 
parecem ser o mote central das disputas e conflitos envolvendo diversos atores sociais (povos 
indígenas, ribeirinhos, quilombolas, etc., poder privado e Estado). É notável, portanto, que o conflito 
ambiental apresenta um caráter político, com natureza processual e histórica, envolvendo um 
conjunto de atores sociais que mantém correlações de força distintas constituídas e contestadas 
no âmbito de diversas práticas sociais. 

A literatura brasileira sobre conflitos ambientais tem aumentado sistematicamente nos últimos 
dez anos. As preocupações e propostas das agendas de pesquisas surgiram, simultaneamente, 
ao observar o aumento das iniquidades ambientais no país, o que tem exigido estudos que 
tragam esses processos ao núcleo das pesquisas (Zhouri, 2014). Portanto, é possível identificar 
algumas diferentes abordagens e eixos de discussão predominantes, as quais foram importantes 
debruçar para melhor aprofundamento neste campo de estudo.

A ambientalização dos conflitos sociais relacionadas à construção de uma nova questão social 
e o deslocamento do debate do conflito para arenas públicas, tornando o conflito uma questão 
pública é uma vertente teórica identificada (FUKS, 1998; 2001a; 2001b; LOPES, 2006). Para 
Lopes (2006), o processo de ambientalização dos conflitos sociais se dar, principalmente, pelo 
crescimento da importância da esfera institucional do meio ambiente entre os anos 1970 e 
o final do século XX, a partir da conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre 
meio ambiente de Estocolmo, em 1972. O autor afirma que no âmbito das lutas sociais por 
apropriação do território, em determinadas circunstâncias históricas se constitui um campo 
ambiental que vincula as disputas de poder por recursos territorializados a um repertório de 
práticas discursivas através das quais conflitos sociais e lutas territoriais se ambientalizam. 

Logo, para esta vertente, o conflito ambiental se configura em um conflito social ambientalizado, 
ou seja, atores sociais utilizam de argumentos ligados as questões ambientais para dar maior 
legitimidade e ganhar espaços nas arenas públicas. Contudo, embora o conflito ambiental seja de 
natureza social, entender o conflito em torno de um processo de ambientalização é compreender 
que existe uma separação entre homem e natureza e que o conflito social precisa se ambientalizar 
para ganhar maior legitimidade. Tal compreensão sobre conflito ambiental não problematiza a 
separação homem-natureza e reduz a capacidade analítica que o campo de estudo tem para 
analisar uma determinada realidade social (Fleury, 2013). 

Nesse sentido, Fleury (2013) considera que conflitos ambientais apresentam especificidades 
e particularidades não atendidas pelas definições de conflitos sociais em geral, ao conectar 
uma ampla rede de atores sociais – indígenas, ribeirinhos, instituições governamentais, 
ambientalistas, entre outros – efetivamente está em jogo algo a mais, para além da atualização 
de antigos conflitos sociais mediante um discurso ambiental.

Os conflitos ambientais envolvem atores sociais com modos diferenciados de apropriação e uso 
do espaço, relacionado a uma dimensão material, mas também envolve um conteúdo simbólico, 
relacionado com as diferentes significações e representações do espaço para os atores, por 
isso que o espaço não é neutro e contém um caráter político (Lima & Shiraishi Neto, 2015).  
Laschefski e Costa (2008) destacam que no mesmo espaço há presença de divergências entre 
racionalidades e interesses dos segmentos sociais envolvidos e, frequentemente, as prioridades 
de determinados grupos hegemônicos, muitas vezes contraditórias entre si, são atendidos, o que 
revela as relações de poder neste campo (Zhouri & Oliveira, 2012).

De tal modo, compreender o conflito ambiental a partir do envolvimento de relações simbólicas 
de poder e dominação entre atores sociais em um campo é uma outra vertente de análise dos 
conflitos ambientais que segue o arcabouço analítico e conceitual da sociologia crítica e utiliza o 
conceito de campo de Bourdieu. Desse modo, o campo delimita uma arena conflitiva, na qual os 
agentes disputam o poder e o seu posicionamento na hierarquia do mesmo (Laschefski & Costa, 
2008). Essa arena conflitiva emerge de eventuais rupturas do “acordo simbiótico” entre as 
diferentes práticas sociais dispostas no espaço, comprometendo a continuidade das formas que 
adotam a apropriação do ambiente para reprodução da própria vida e/ou verifica-se uma recusa 
socialmente organizada frente a um novo tipo de acordo proposto pelos agentes hegemônicos, 
como projetos de desenvolvimento e/ou atividades econômicas de grande impacto (Acselrad, 
2004, 2005).

Conflitos ambientais resultantes de expropriação de povos tradicionais do seu espaço de 
reprodução da própria vida para implantação de megaprojetos de desenvolvimento3 compreende 
uma outra vertente explorada neste campo de estudo. A implantação dos megaprojetos traz, 
principalmente, como argumento o discurso do progresso e desenvolvimento ou a noção de 
“vazio demográfico” para justificar a ocupação do espaço, desconsiderando a existência de 
3. Os megaprojetos implantados em território brasileiro, em sua maioria, fazem parte do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) que é um plano 
do governo federal, lançado em 2007, que visa estimular o crescimento da economia brasileira, através do investimento em obras de infraestrutura 
(portos, rodovias, aeroportos, redes de esgoto, geração de energia, hidrovias, ferrovias, etc.).
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indígenas, quilombolas, ribeirinhos, pescadores artesanais, dentre outros atores sociais (Meira 
& Almeida, 2016), o que tem contribuído para a emergência de vários conflitos ambientais 
espalhados no território nacional.

O governo, associado aos empresários privados, adotam um discurso “novo-desenvolvimentista” 
baseado nos significados de “vazio” e “atraso”, empreendendo ações no sentido de promover 
o “desenvolvimento” visando à industrialização e à infraestrutura exportadora. São vários os 
megaprojetos – hidrelétricas, siderurgia, mineração e infraestrutura portuária, etc. – que não 
levam em consideração consequências ambientais e sociais que estas ações podem provocar 
(Meira & Almeida, 2015) ao meio ambiente e a sociedade. Pelo contrário, alguns ganhos 
ambientais, como o código florestal, o licenciamento ambiental e os planos de mitigação e de 
compensação ambiental, além dos direitos de grupos indígenas, quilombolas e povos tradicionais 
ancorados na Constituição de 1988, têm sido considerados como “entraves” ao desenvolvimento 
(Zhouri & Laschefski, 2010, p. 15).

Cabe refletir, portanto, que os projetos de infraestrutura ou megaprojetos causam grandes 
transformações na vida das pessoas, modificando a dinâmica de vida dos atores sociais e/ou 
expropriando-as do seu espaço de reprodução social, as quais mantém vínculos simbólicos e 
afetivos. Além disso, é importante destacar que também são gerados vários impactos ambientais 
negativos como a perda da biodiversidade, alterações no lençol freático, poluição sonora, 
visual, da água, ar, solo, além da privação de recursos naturais tidos como de bem comum, etc. 
(Fearnside, 2013). Por isso, o conflito ambiental é mais do que disputas pontuais, apresenta um 
caráter holístico, caracterizam por “distintos conflitos que possuem em comum a luta contra o 
imperativo do desenvolvimento, contra um desenvolvimento que na prática é expropriatório” 
(Fleury & Almeida, 2013, p. 154).

Nesse contexto, Fleury, Almeida e Premebida (2014) entendem que o conflito ambiental 
abrange mais que expropriação material e violência simbólica decorrentes dos processos de 
desenvolvimento, os autores consideram que é em termos cosmopolíticos que o conflito se 
expressa. A carga cosmopolítica manifestada no conflito ambiental visa identificar posições e 
mapear as alianças e coalizões presentes nos embates políticos, além de observar elementos 
cosmológicos, subjetividades e identitários subjacentes à configuração dos conflitos. Fleury 
(2013) assegura que é preciso considerar a carga cosmopolítica do conceito de conflito 
ambiental para investigar a emergência e configuração de tais conflitos.

Nesse sentido, considerar a carga cosmopolítica do conflito ambiental é o modo pelo qual se 
atualiza a copresença de práticas problemáticas distintas, isto é, que existe no mesmo espaço 
perspectivas que são diferentes e, muitas vezes, concorrentes. Logo, entendemos que evidenciar 
a carga cosmopolítica do conflito ambiental contribuiu para o avanço teórico deste campo de 
pesquisa, elucidando que o conflito ambiental é mais que um processo de ambientalização do 
conflito social e envolve mais que uma dimensão material e simbólica. Fleury (2013) evidenciou 
a concepção do ambiente como domínio de análise sociológica, com vistas a compreender os 
conflitos ambientais como um de seus desdobramentos, centrados em uma política pluriversa ou 
uma cosmopolítica, na qual diferentes mundos com suas formações socionaturais e suas visões 
conflitantes possam ser considerados. 

No geral, as vertentes analíticas no campo dos conflitos ambientais discutidas anteriormente 
trazem à tona as diferentes racionalidades, lógicas e processos de apropriação do espaço com 
vistas ao desenvolvimento de megaprojetos, envolvendo relações de poder assimétricos entre 
os atores sociais, além de admitir que há cosmovisões diferentes coexistindo no mesmo espaço. 
Todavia, nenhuma destas analisou os conflitos ambientais situando-os em uma totalidade 
histórica e socialmente construída, resultantes da “organização espacial e da expansão 
geográfica como produto necessário para o processo de acumulação” inerente ao sistema de 
produção capitalista (Harvey, 2005, p. 46).

Nessa perspectiva, Acselrad (2005) chama atenção para a importância de os conflitos ambientais 
exprimirem as contradições internas dos modelos de desenvolvimento, haja vista que o objetivo 
principal é a expansão da fronteira econômica do mercado e a intensificação do uso do espaço 
territorial para a produção de riqueza a partir da implantação de projetos como hidrelétricas, 
mineração, monoculturas de soja, eucalipto, construção de barragens, entre outros, como já 
mencionado. Tais projetos são geradores de injustiças ambientais, na medida em que, ao serem 
implementados, imputam riscos e danos as camadas mais vulneráveis da sociedade, as quais não 
só são verdadeiramente excluídas do chamado desenvolvimento, mas assumem todos os ônus e 
impactos dele resultante (Zhouri, 2015). 

Rosa e Soto (2015) entendem que faz parte do próprio caráter do sistema de produção 
capitalista a intensificação das contradições e que, na sociedade moderna, apresentam-se como 
contradições do espaço social. Os estudos envolvendo essa vertente seguem, principalmente, o 
arcabouço teórico de Henri Lefebvre sobre a produção do espaço social, a qual recusa a visão do 
“espaço como algo dado, neutro, imutável, ou um vazio em que se espalham coisas ou objetos. 
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Pelo contrário, o espaço é social e politicamente construído” (Laschefski & Costa, 2008, p. 
309).

Complementando, Laschefski e Costa (2008) consideram o espaço como um produto ou 
mercadoria, além de ser também um meio de produção intrínseco do capitalismo, e seu 
ordenamento segue a lógica de acumulação do capital. É justamente neste mesmo espaço que 
se desenrolam as disputas sociais, onde o modo de distribuição de poder pode ser objeto de 
contestação e emergem os conflitos ambientais revelando as contradições internas dos modelos 
de desenvolvimento capitalista (Acselrad, 2005). 

À guisa de síntese, compreendo que a literatura sobre conflitos ambientais no Brasil apresenta 
perspectivas analíticas diferentes, abrangendo caminhos díspares para explorar o campo de 
pesquisa. A seguir é apresentada uma sinopse das discussões e que, sumariamente, apresenta 
um panorama brasileiro das abordagens de conflitos ambientais. 

É importante ressaltar que a maioria dos pesquisadores embasam seus estudos a partir do 
conceito de conflito ambiental de Acselrad (2004). Se pode afirmar que os estudos problematizam 
as relações de expropriação material e violência simbólica decorrentes dos processos de 
desenvolvimento, entretanto, não avançam na compreensão das contradições inerentes ao 
sistema de produção capitalista do espaço, as quais estão diretamente ligadas a emergência dos 

conflitos ambientais, no sentido de entender essencialmente como os conflitos são constituídos. 
Assim, desenvolver pesquisas sobre conflitos ambientais é dar visibilidade a grupos de ribeirinhos, 
seringueiros, quilombolas, povos indígenas, entre outros, para as incontestáveis transformações 
em suas vidas, retirando, muitas vezes, o direito de reprodução das suas próprias vidas, em 
nome do “desenvolvimento e progresso”. Portanto, por ser considerado um campo teórico em 
desenvolvimento e relevante no cenário nacional, crescentemente presente em vários eventos 
científicos brasileiros, compreendendo um espaço de debates, discussões e aproximação de 
pesquisadores (Alonso & Costa, 2002; Fleury, Almeida & Premebida, 2014).
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Capítulo 114

O requisito da sustentabilidade nas universidades públicas brasileiras à luz da 
análise crítica do discurso

Fernanda Mitsue Soares Onuma1, Flávia Luciana Naves Mafra2 y Gustavo Ximenes Cunha3

Introdução 

O avanço do neoliberalismo tem favorecido a desresponsabilização do Estado de investimentos 
em áreas essenciais ao bem-estar da população, como a saúde, a educação e a cultura em 
detrimento de políticas de ajuste fiscal que beneficiam agentes do mercado financeiro. Nesse 
contexto que, no Brasil, se acentua a partir dos anos de 1990, com a chamada Reforma 
Gerencial do Estado, a educação superior pública brasileira passa a adotar discursos ideológicos 
gerencialistas, que se caracterizam pela colonização discursiva da Administração Pública pelos 
discursos empresariais (Cunha, 1993; 2007c; Harvey, 2014; Rodrigues, 2010). 

Diante desse panorama, buscamos compreender, por meio da Análise Crítica do Discurso 
(ACD) em Fairclough (1985; 1992; 2001; 2005; 2008; 2010; 2012), o processo de mudança 
organizacional pelo qual a sustentabilidade passou a requisito para as universidades públicas 
brasileiras. O conceito de sustentabilidade tem sido apropriado nas organizações sob diferentes 
perspectivas, dependendo do grupo que o utiliza, desde os ambientalistas radicais, governos 
e organizações não-governamentais e, até mesmo, pelas empresas, que têm distorcido seu 
sentido a fim de dinamizar seus negócios (Barbieri, 2012; Dias; Teodósio, 2011; Teodósio; 
Barbieri; Csillag, 2006). Assim, embora envolva mais que o uso de tecnologias e práticas de 
gestão ambientalmente corretas, seu uso em organizações públicas brasileiras tem se limitado à 
ecoeficiência ou redução de consumo de recursos como água e energia elétrica (Barbieri, 2012; 
Dias; Teodósio, 2011; Freitas, 2011; Nascimento, 2012). 

A abordagem teórico-metodológica da Análise Crítica do Discurso (ACD): revelando o papel do 
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